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E M E N T A 
 
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE – TEMPLOS DE IGREJAS – CONCESSÃO DE 
POSSE PRECÁRIA PELO GDF – EXERCÍCIO DA POSSE – PASTORES 
SUBORDINADOS – PRÁTICA DE DETENÇÃO – ESBULHO – LIMINAR MANTIDA. 
1 – Deve ser mantida a decisão que concedeu à Igreja Evangélica Assembléia de 
Deus de Santa Maria a posse dos imóveis reclamados, pois restou demonstrado que 
o GDF concedeu a posse precária dos referidos bens ao seu Pastor Representante, 
bem como a prática de esbulho cometida pelos Pastores que aí atuam, porquanto 
exercem mera detenção sobre os templos de Igreja, os quais são utilizados apenas 
para o exercício do ofício pastoral em relação de subordinação ao Representante 
desta Igreja. 
2 – Recurso conhecido e não provido. 
 
 
 
 



 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 2008 00 2 004051-6 AGI 

A C Ó R D Ã O 
 

Acordam os Senhores Desembargadores da 4ª Turma Cível do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, MARIA BEATRIZ PARRILHA - Relatora, 
SÉRGIO BITTENCOURT - Vogal, ESTEVAM MAIA - Vogal, sob a Presidência da 
Senhora Desembargadora MARIA BEATRIZ PARRILHA em proferir a seguinte decisão: 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento 
e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 28 de maio de 2008 

 
Certificado nº: 43DE5F5B000100000695 

10/06/2008 - 18:01 
Desembargadora MARIA BEATRIZ PARRILHA 

Relatora 
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R E L A T Ó R I O 
 
Cuida-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo, interposto por JOSÉ TOMAZ DA SILVA SOBRINHO, ARMANDO 
CORREIA DE ARAÚJO, NILSON BORBA PEREIRA, DIVINO DA SILVA BARROZO 
e ELISEU BARROSO LIMA em face de decisão que, nos autos da Ação de 
Reintegração de Posse ajuizada pela IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE 
DEUS DE SANTA MARIA, deferiu a liminar postulada para conceder à Demandante 
a posse dos imóveis reclamados na inicial, ao considerar que restou demonstrada a 
qualidade da Autora de possuidora dos bens, assim como a condição dos Réus de 
meros detentores. 

Em suas razões (fls. 02/10), sustentam os Recorrentes que a 
Agravada não reúne os requisitos para o exercício da posse sobre os imóveis que 
vindica, porquanto tais bens estão, por força estatutária, sob a posse indireta da 
Igreja Assembléia de Deus de Taguatinga, esta presidida pelo Pastor Divino 
Gonçalves dos Santos e sede, no Distrito Federal, da Convenção Nacional das 
Assembléias de Deus do Ministério de Madureira. 

Pretendendo comprovar as assertivas lançadas, mencionam o 
expediente remetido pela Igreja Assembléia de Deus de Taguatinga, requerendo 
abertura de processo para aquisição de áreas, à Companhia Imobiliária de Brasília, 
como também o ofício remetido à Administração Regional de Santa Maria, 
solicitando a renovação da Licença de Ocupação a título precário e provisório da CL 
103 – Área Especial B – Av. Alagados, subscrito pelo Pastor Regional Ostênio 
Feitosa, e, ainda, requerimento pleiteando a abertura de processo para expedição 
de autorização de concessão e uso de área especial para templo, localizado ao lado 
da QBR 04 – Sítio do Gama. Anexam, também, declaração, na qual o Pastor Divino 
Gonçalves dos Santos, Presidente da Igreja Assembléia de Deus de Taguatinga, 
afirma que o Agravante, Armando Correia de Araújo, encontrava-se na direção da 
sub-sede, localizada na CL 416, Área Especial F, Santa Maria. Aludem, ao final, a 
outros documentos que demonstram que os Recorrentes se encontravam na posse 
dos aludidos imóveis. 

Asseveram que carece de comprovação a afirmação de que todos 
os templos foram cedidos com Licença de Ocupação para a Igreja Evangélica 
Assembléia de Deus de Santa Maria pelo GDF, porquanto, no seu entender, 
dirigiam-se à Igreja de Taguatinga, momento em que o Pastor Ostenio Feitosa, 
representante da Agravada, estava vinculado à Igreja Sede, situada em Taguatinga.  

Esclarecem, com base no Estatuto da Igreja Assembléia de Deus do 
Ministério de Madureira no Distrito Federal, que as Sub-Sedes e Congregações 
estão subordinadas hierárquica, eclesiástica e administrativamente à Igreja Sede, 
sendo a ela subordinada também à Igreja de Santa Maria. 

Apontam irregularidades no Estatuto da Agravada, na medida em 
que faz referência ao CC/02, embora datado de 21-02-2001, bem assim porque 
apenas registrado 08-03-2006. 

Preparo regular à fl. 80. 
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O pedido de efeito suspensivo foi indeferido (fls. 83/84). Em face 
desta decisão o Agravante interpôs Agravo Regimental (fls. 95/99), o qual fora 
rejeitado por meio de decisão monocrática. 

As informações foram prestadas às fls. 92/94. 
Contra-razões (fls. 100/105) pela manutenção da decisão. 
É o relatório. 
 
 
 

V O T O S 
 

A Senhora Desembargadora MARIA BEATRIZ PARRILHA - Relatora 
 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Agravo 
de Instrumento. 

No entanto, deve ser mantida a decisão que concedeu à Igreja 
Evangélica Assembléia de Deus de Santa Maria a posse dos imóveis reclamados, 
pois restou demonstrado que o GDF concedeu a posse precária dos referidos bens 
ao seu Pastor Representante, bem como a ocorrência de esbulho, eis que os 
Pastores/Agravantes que atuam nas Sub-Sedes da referida Igreja, exercendo mera 
detenção sobre os Templos de Igreja e agindo com relação de subordinação ao 
Representante desta Igreja, se recusam a desocupar os imóveis onde exercem o 
ofício pastoral. 

Como tal matéria restou detidamente por mim examinada, quando 
da análise do pedido de efeito suspensivo nesta sede recursal, peço vênia para 
transcrever a decisão de fls. 83/84. In verbis: 

“Decido. 
A r. decisão agravada tem como fundamento a qualidade da 

Agravada como possuidora dos bens e a condição de meros detentores por parte 
dos Agravantes. Há, inclusive, documentos nos autos que dão conta de que o 
Governo do Distrito Federal concedeu a posse precária dos imóveis em tela ao 
Pastor-Regional, ora Representante da Igreja-Agravada, tanto que nos documentos 
há o endereço dos templos de que se pede a posse e a assinatura do Pastor-
Regional, Representante da Agravada.  

Em uma primeira análise, verifica-se que os Agravantes, Pastores 
das Congregações pertencentes à Sub-Sede de Santa Maria, receberam desta os 
templos para o exercício de seu mister. Ainda que exerçam o ofício em nome da 
Igreja-Sede de Taguatinga e a esta devam obediência, tal não afasta o fato da posse 
concedida à Agravada. Igualmente não afasta o exercício dessa posse, consoante o 
documento fornecido pelo Poder Público, o fato de que a exerce como Sub-Sede e 
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em nome da Convenção Nacional das Assembléias de Deus e que seja subordinada 
à Igreja de Taguatinga, sendo, esta, portanto, a verdadeira possuidora, pois a posse 
é fato e as questões internas corporis da Igreja Assembléia de Deus devem por esta 
ser dirimidas. 

Ainda que, consoante a documentação dos autos, todos exercem 
seus ofícios em nome e por conta da Igreja-Sede, hierarquicamente superior e que 
tanto o Representante da Agravada, como os Agravantes devem lealdade à Igreja a 
que são subordinados, as questões de dissidência e de insubordinação não são 
suficientes a afastarem a demonstração dos requisitos para a concessão liminar da 
reintegração de posse. 

Ainda que essa posse contrarie os Estatutos, ou a decisão do Bispo, 
Presidente do CONAMAD, não há nos autos demonstração de que tenha a Igreja-
Sede providenciado pedido de devolução da Sub-Sede e respectivas Congregações, 
ou até deliberado sobre a substituição da representação da Agravada, de modo que 
a documentação que instrui o presente recurso é toda no sentido de que a posse, 
desde a concessão de uso pelo Poder Público, sempre foi exercida pela Agravada, 
pelo que tenho, em uma primeira análise, como demonstrados os requisitos para a 
concessão da liminar, tanto aquele referente à demonstração do exercício de posse 
anterior quanto à da prática de esbulho, pois a não-devolução dos templos, 
consoante requisitado pela Agravada, configura o esbulho, visto que, como Pastores 
subordinados também ao Pastor-Regional, os Agravantes exercem mera detenção 
dos imóveis para o fim de exercício de seu ofício.” 

 
Gostaria de acrescer que, sendo a posse uma situação fática, 

independe para o exercício do direito da possuidora de reaver os imóveis de quem 
injustamente os detenha, da existência de qualquer título, inclusive da regularidade 
do seu Estatuto, como crêem os Recorrentes.  

Pelo exposto, nego provimento ao recurso para manter íntegra a r. 
decisão impugnada.  

É como voto. 
 
 

 
O Senhor Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT - Vogal 
 

Com o Relator 
 

O Senhor Desembargador ESTEVAM MAIA - Vogal 
 

Com o Relator 
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D E C I S Ã O 
 

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, UNÂNIME. 
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